
#, Í,ra'
nà"éüànae
u.ll ,L,;.

Mt\
000261

F,JNDj MuNtctFtAL DE sAúDE

pnrcÂo eternôrtco N' oo9/2024

pRocEsso LlctÍATóRto t{" 039/2024

COI'ITRATO FMS N." 208/2024, QUE EI{IRE SI CELEEPAM O FUNDO

bIUNIâIPAL DE SAÚDE DE CHÃ GRANDE/PE E A EMPRESA NADJA

sEvERo DA stLvA ÁGUA porÁvãL ME, PARA 0s F,Ns euE sÊ
ESPECIFICA.

0 FUNDo UNICIPAL 0E SÂUoÊ DE CHA GRANoE, pessoa iuÍidica de direitc publico ntê.no com sede e Foro da

Comarca de Chã Grande, Estado de PeÍíambum. localizada à Aven da Vi'rte de Dezembro. 145 - Centro - Chã Grande - PE inscrilo no

CNPJ sob o n" 08.625.167Í0001-50, nesle a:o representado pelo seu Gestor e SecretáÍio de Saúde Sr JaiÍo Amorim Paive brasileira

casado, mÍretor de iÍúveis, nomeâdo por meio da Porlaria N" 28512C17 dalada em 01/08/2017 pcnadoí da Carterra de ldenlidade No

1 .826.81zSSP/PE, CPF N" 353.131.684-34, no usc de suas atÍibuiÇô€s legais, neste ato denomrnado srmpesmente CoNTRATAN-'.E e a

empresa illdia SorcÍo da Slbr Âgua Potával tlE, inscría no CNPJ sob o n' 33.021.04510001.00, eslabelecida ao Sílio Lua Clara, T o 02 -
Engenho Bqn cmselho - Zona Rural - Amaraji - PE, CEP: 55.515-00C, doÍavante rjesignado CoNTRATADA. neste ato repÍesentada por

sua repres€íúante legÊ|, Sra. [!dir Sêvêro da Silya, poíadoÍa da :arterra de ldenlidade N" 8.789.761, expedida pelâ Sêcretaria de

Deíesa Social ô Eslado de Pemambuco, CPF N" 093.850 554-84 coníonne alos constitul vJs da empÍesa, lendo êm vista o quê consta no

Processo no 039/2024 ê eín obseÍvância às disposiçoes da Lei n' 14.133, de 1" de âbfil de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem

celebíar o presente Íermo de ContÍato, dmorrente do Pregãc Eletrônico n" 009/2024. mêdiante as cláusu as e condições a segurr
enunciadas.

1. CúUSULA PRI ETRA- OBJETo (aÍt.92, IeI)

1.1. 0 objeto do presente instÍumento é e Aqui3içáo de água, transportada em câmirhão pipa, a íim de atender as necessidades das
divêÍlt! SocÍGtaria3 do líünicipio de Chá Grunde e dêmab Órgão paÍticipantês, bem como, nas Comunidâdes Rurais e Cisternas
no combrlc à 3€ca durente o periodo dê e3tiagem nas condiçoes estabelecidas nc I ermJ de ReÍeÍência

1.2. objelo da conkatação

4 990 AMPLA{ ro.soo

Valore6

lJnitáíio l
Pohvêl - ua Potálel, lipo aínazenageÍi

, noÍina padÉo poíabilidade de 145494
otm ente

1.3. Vinculam esla contratação, indep€ndontenente de transcriçác

'1.3. 1. 0 Termo de Referência;
'1.3,2. 0 Editalda Licitação;
1.1.3. A Proposta do mntÍalado;
1.'1.4. Eventuais anexos dos documenlos supracilados.

2. cúusutA sEGutrDA - vtcÊ[cta E pRoRRocAçÂo

21 
--O 

praz! dê vtÉncia da contrat4tu é de âé 3í d€ dêzêmbro de 202,1mnlados dâ assinatuÍa na íorma do arligo tO5da Lei n.
14.133. de2021

2.1.1

concluíd

instrumenlo

0 pÍazo de vigàcia será âulomalicámenle prorrogado, irdependenlemente de lerm
0 no periodo ôrmado acima, ressa vadas as p.ovrdências cabiyers no caso de cu

o adiliYo. quando o objeto não íoÍ
lpa Co contralâdo, previstas neste

11-,9 tl,ln." l.âo 
poderá ser prorrogêdc quando o conlralado tiver sido penat zado n,ls sanÇoes de dectâÍação de inidonsidade ou

rmpeormenro 0e trcrEr e contratar com podet público obsêrvadas as aoÍangências de aplicaçâo.

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS OE EXECUçÂO E GESTÂO COI{TRATUATS (arr. 92, rv, vÍ e xvflr}

3 1' 0 regime de execuÇão mntralua,, ls modelos ce gestão e de execuÇão. assim comc os prazos e cordrÇôes de conclusão, enlregaobservâção e recebrmento do objeto mnstam n3 TeÍm. c; ReÍêÍênciu, ,n"^o , 
"ri. 

Co.t,ur,

1. cúusuLA QUARTA - suBcoNTRAÍAçÀo

4.1. Não seÍá âdmilida a subconlralaÉo do objeto conlr?tuat

DESCRTçÂo CAITÀT UNIDADE
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5. CúUSULA QU|NÍA - PREçO (arr. 92, V)

S.l.0valorlotaldacorlÍalaçãoédêR$16.566,80(oezer3eismil,quinhentosesessêntaeseisreaiseoitêntacentavos).

5.2. No valor acima estão incluidâs lcdas as despesas ordinárias dirêtas e iÍrdÍetas decorrentes da execuÇào do c,bjeto. inclusi,ie lributos

e/ou impostos, encsrgos sociais, trabalhislas, previdêrciários, ílsaais e cornerciais incidenles laxa de adminislÍaçãc, frêle, seguD e o!lÍos
necessários ao cumprimenlo integraldo obieto da contrâtaçáo.

6. CúUSULA SEXÍA . PAGAMENTO (arr. 92, V ê Vl)

6.1 . 0 pÍazo para pagamenlo ao conÍatado e demais condi@es a ele Íeferentes enconlÍam-se deÍinidos no Termo de RêÍêréncia anêxo

a este ContÍato.

7. cúusuLA sÉTtMA. REAUSTE (aí. 92, v)

7,1,0s prêços inicidmenle confâtâdos sâo Íixos e iÍreajüstáve s no prazo de um ano conlado da data do orÇamenlo eslimado, em

03,0í2024.

7.2.AÉs o inteÍegno de um ano, e ird€pendenlemerrte de pedido do conÍalado os pÍeços iniciais seÍão Íeaiustados, rned ânte a

aplicação, pelo @íÍÍatatê, do indice IPCA- BGE exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluidas apos a ocoírência da

anualidad€.

7,3. Nos re4ustes subsequentes ao píjmeiro, o inteÍÍegno mínimo de um ano seÍà contado a parlir dos eÍeilos financeLros do último Íealuste

7.4. I\,lo caso de aüaso ou não divulgaçã3 do(s) índice (s) de realuslamenlo, o contratanle pagará ao contralado â imporlâncla calcu ada
pela últimâ variaç& conlÉcida, liquidando a difeÍênça coÍespondente lão logo seia(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivols)

7.5, Nas aíêÍiFes finais, o{s) indrce(s) utilizadqs) para reajusle sêÍá(tu), obÍigatoriamenle, c{s) deÍinitivo(s)

7.6. C6o ds) indice(s) eslabelecidqs) para reajuslamento venha(m) a seÍ exlrnlo(s) ou de qualquer Íorri'ra nâo possa(m) mars seÍ
ulilizado(s), seÍá(ão) adohdo(s), em subsütuiÉo, o(s) que vieÍ(em) a ser delerminado(s) pela legislaçáo então em vigor.

7.7. Na ausência de píevisb legal quanto ao indicê substilulo, as partes êlegerão novo índice oíicial, para reajuslamento do pÍeço do valor

remanescenle, poí moio dê tamo aditivo.

7.8. 0 reaiusle seÉ realizado por aposülamento.

s. cúusuLA oÍÍAvA. oBRTGAçÔES 0o coilnuTAl{rE (alr 92, x, xr ê xrv]

8.'l . São obrigaçõ$ do Contralante:

8.2. Exigir o oJmpnmento ê todâs âs obí gaçõês assuí das pelo Contralado, de amrdo com o conlralo e seus anêxos;

8.3. Rêcêbê, o ot do no prazo e condiqôes êstabelecidas no Íermo dê Referência;

8.4. Nolificar o Contraledo, poí escrito, sóÍe vlcios, defeitos ou incoÍí@es veriícadas no objelo fornecido, para que seja por ete
substituido, reparado ou corÍigido, no tota: ou em paÍle, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e íscalizar a exe(rlçb do contÍâto e o cumpÍimenlo das obrigaçôes pelo Contratado

8.ô. Efetuar o pagamento ao oontratado do valor coÍrespondenlê ao fornecimenlo do objelo no prazo, Íorma e condições estabelecidos
neste ConlÍalo e no Têrno de ReÍerência

8.7, Aplicar ao Contrâtdo as sanções píêvistas na lei e nesle Contralo;

8,8. Cientificar o Ôrgão de representaçãr judicial para êdoção das medrdas cabííeis quando do descumpriÍnento de obrigaiôes peto
Contrâtadoi

8.9. Explicitamente emilir decisão sobre todas âs solicitações e reclamaÉês relacionadas à execução do presente ConlÍalo. ressâlvâdos os

Chã Grande1 uÀl tíü. lst*tI-r--+|ti+{#

requerimentos manifestaÍnente imperünertes, meramenle protelaórios ou de nenhum rnleresse para a boa execuçã

8.10. A Administraçáo terá o prazo de 1 mês a mnlar da data do protocolo do requêrimentc paía decidir, admrtida ElrroÍÍogaçá)por igualperiodo. J 
-

ivada
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8.11 . RespondeÍ eventuais pedidos de ÍestabelêciÍnenlo do equilibÍ,o econômicGfinancêiro leitos peio conratado no pÍazo màximo de 1 5

(quinze)dias úteis.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanlo ao inicio de prccesso admrnistralivc para apuíação de descumprimento de cláusulas

mntÍaluâis,

8.13. A AdministraÉo nâo ÍespondeÍá poÍ quaisquer comproÍrissos assumidos pelo Contratâdo com teÍceros arnda que vinculados à

execução do mntrato, bem como por qualquer dano causado 3 lerceiros em deccrrência de alo Co CoqlÍatado de sêus empíegados,

preposlos ou subordinados.

9. CúUSULA [oNA . oBRIGAÇÔES DA Coi{ÍRÂTADA (aÍt. 92, XlV, XVI e XVll)

9.1. PÍopoÍcionar todas as condi@s necessárias à boa execuç,o do contrato e permiliÍ o livre acesso dos eÍrpregados idenlillcados da

Contralada ao local de êntrega do pÍodutoi

9.2. SeÍá responsâUlidade da ConlÍâtada todo o custo relativo ao tÍanspoíle e abaslecin'rento de água alravés de caminhãc'pipa nas

unidades administrdivs. A empíesa íoÍnecedora não poderâ, sob mera alegaçãc sem motivo iuslo, deixar de Íornecer o prrdlto nas

mnformidades píerviamente estabelecidas nesle ÍeÍmo;

9.3. Subsütuir, no prâzo máxirno de até 24 (vinte e quâtro) horas. sem custos adicionais 0s pÍodutos que apresentaÍem inconícrmldâdes,

mntaminaÉes ou qudsqieí outras anoímaliciades;

9.4. Prestar todos os esclarecimentos quê íorcm solic talos pelã contralante obÍigand3-se a etendeí de in"edialo, respondendo todas as

dúvidas ou reddra$es no que conceme o s€rviço e o produto foÍnecido, ou em alê 4 (quslro) horas nos casos em que não ÍcÍ plssivel

apresêfltar prontamênle respostas aos quesitos;

9.5. Oí€ísceí pÍodÀo de primeiÍa qualidâde, oíginário de Íonte inspecionada e aulorizada pela Vlgiláncra Sanitária e dentÍo dos padroes

estabelecidos e dêmais normas lécnicas/reguladoíes pertinentes e responder por êventuais daÍros causados pelo Íoínêcimenlo de produlo

mm má qualilade, desde que devidarnenle cornpÍovadoi

9.6. Responder em até 5 (cinco) dias úteis, notificaÉ€s por possivel descumprimento de conralo ou inexecuÇâo lotal ou parcial do contrato
ílrmado coín esta AdministÍa@;

9.7. Responsdilizar-se pelos danos demrÍêntes de culpa ou dolc, causâdos direta ou Indiretamente á conlratanle ou tercerÍos quando do
íoÍnecimento ou manuseio do pÍoduto ou em decorrência de seu uso, se comprovada â contaminaçâc do produto êm periodo enlerior ao

seu fomecimeÍío;

9.8 ApÍesentaÍ quando solicitâdo pelo ContÍáante, análisê fiúcGquimim e bacteriologica de amostra cblida na fonle de Íornecimenlo da
água e na carga (carretipa) para controle da qualidade do produlc, de acordo com a Portar a le Consolidação n" 05i20'17, do Minislério da
Saúdei

9.9 AÍcar coín os custos relalivos aos exames laboÍatoriais pa'a veriíicaÇâl da qualidade do pÍodulo a serem Íealizados em amostras
separadas pelo Contratante, sêírêstralÍnentê, na fonte e nâ carga, devendo a Conlratada apresenlar relação com os nomes de pelo 02
(dds) laborAüios para que a Administraçâo do Contratante selecione uÍr deles paÍa realizar os examesl

9.'10. lnformaÍ ao Fiscaldo Contralo o endere{o onde estâ locâlizado ola) manâncial/foite de origêm da água iornecida por ete

9.l1.obedecer,emrelaçãoaosseuseínprêgâdos,àsnoÍmaslécnicasdêsaúde,denigieneedeseguranÇadotrabaho de acordo com
as regulamenlaçÕes do lilinisteíio do ÍÍabalho e Emprego;

9.12. Emilir deciaração de que possui plêno conhêcimento de todos as condiçÕes e as@ctos relalivos à contrataÇão em lela, expressando
plena e iÍrestrita concoÍdância coín as condições conslanles nl Ecilal e seus anexos se preÍerir poderá agendar visita pÍev amente e
confrmada nas ünidades adm nistÍativas que compõem c MLrnicipio de Chã Grande e demais orgãos participantei

9.13. Designar preposto paa resolveÍ todos os assun:os relalivos à execuçào dos seÍviços objelo desla contratação, indicando seus
end€reços, fisim e eletÍónico tsmail), teleíone e celular;

9.'14. Relatar lodâ e qualqueí irÍegularidade obs€ívada nos locais de execução dos serviços

10- cúusuLA DÉctMA- GARANTTA DE EXECUçÀO (aí. 92, X[]

10.1. Não haveÍá exigência de garantia conlralualda execuçã0.

ri. cúusuLÂ DÉctÍúA pRt E|RA - NFRAÇÕES E sANÇóEs ADMtNtsrRATtvAs (art. 92, XIV)

0_l.centoj thPGÍ9nqe-FF. cEiss.óqó-oqo lTelêfonê:81 !s37_il40 ICNPJ: ll.o4e.goô/Oool-90
E-moil ouvidoÍlo.Ochbgfônde.pe.goÍbr I Sile www.chogrondê.pe.gov.h 
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11.1. Comete inÍÍação edministíativa, nos leÍTos da Lei n" 14.133, de 2021 , o contratado que

a) der causa à inexecr.rÉo parcial do contrato;

b) der causâ à inexecução parcial do conlralo que cause grave dano à Administração o! ao luncionamento dos serv Ços pJblicos ou

ao interesse mletivoi
c) der causa à inexedlÉo lotal do mntrato;

d) enseiar o relardamento da exer:ução ou da entrega do objelo da contralaçáo sem molivo lusliíicado
e) apíesentar docuÍnenlação Íalsa ou plestar declaÍaÇão 'âlsâ durante a execução do ccnlralo

0 píalicâr ato íraudulento na execução do coniÍalo;
g) mmportar-se de modo inidônêo ou cometer Íraudê de qualquer nalurezai

h) praticaÍ ato lesivo prêüslo no aÍt. 5o ,Ja Lei r" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicaoas ao contratâdo que incorrer nas infrações acima cescntas as seqLrinles sanÇÕes

i) Advertanch, quando o contratado der causa à inexecuçáo pa cial do conkato sempre que nà0 sÊ luslrÍlcaÍ a imposiÇâo de

penal'Írade mais gÍave {dt. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2021);

ii) lmpadimênto de llclt Í s conlratar, quando pÍaticadas as condulas desc'itas nas alineas 'b' 'c e 'd d0 subilem acrma dêsle

ContÍato, s€*nprê que nâo se justificar a imposição de penalidâde mais grave iaÍl 156 § 4', da Ler n" 14 133 de 2021 )

iii) Dcc,Lnçto dG ln onoldade paÍa licitar e contÍataÍ. quanCo praticadas as condutas desclilas nas alineas 'e" f "§' e 'h" do

subilem acimâ deste ConlÍalo, bem mro nas alíneas'b' c' e"d', que justiliquem a inrposiçáo de p€falidaoe mais grave (art. 156.

§50, da Lei n" 14.133, de 2021).

iv) Iulb:
(1) Ír,ioaatfiia de 0,070Á (sêle centésiÍnos por cenlo) do valor lotal co contrato por d a de aÍaso injustificado a1é o màx Íno de 2o:b

(dois poí cento), pela inobservàrcia do prâzo Íixado para apresentaçâo, suplementação ou reposiçào da garantia.

a. 0 atraso supgior a 90 (novelta) diâs auloriza a AdminislfaÉo a promover a extinçâo do conlÍalo poÍ descumpÍ mento ou
qmúmenlo irÍegular de suas c.àusulâs, conforme disÉe: incisl ldo arl 137daLei n 14.133 de202l.
(2) Compensatôria, pâra as níraÉes descitas nas alineas 'e' a 'h' do subilem 1 1 1. Je 0.50% a 30% do valoÍ do Contralo.
(3) Compensatóna, oara a inexeorçáo tolal do contralo prevista na a ínea'c'do subiten] 1'1.1 de 2C% a 30o/o do valoí do Conlralo
(4) Para infração descÍita na alinea'b' do subitern 11.1, a multa serà de 10% a 30% do valor do Ccntrato
(5) Para iníraçÕes descÍilas na âlkrea 'd' do subitem 1 1.1, a mulla seÍá de 200/o a 309i do valor do ContÍato
(6) P â a infÍaçfo descÍitâ na alnea'a'do subitem 11.1, a multa sêrà de 0,5% a 300/o do valor ilo Conlrato, Íessalvadas as

seguintês infraÉês:

11.3. A qlbaçb das sanÉes pÍevistas nesle Contralo não exclui, em hipotese alguma a obrigaçào de repaÍação integra do dano

causado ao Contratante {aÍt. 156, §Y, dâ Lei n! 14.133, de 2021)

'11.4, Íodas as salÉ€s pÍeybtas nests Contrato poderão ser aplicadâs cumulativamenle com a mulla (erl. 156, §7o, da Lei no 14.133, de

2021J.

'lí.4.1. Antes da âp[c4âo da mulla será faoJltada a defesa oo inleressado no prazo de 15 (quinze) dras úters, conlado da data dê
sua intimação (aÍt. '157, da Lei n" Í4.'133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada ê as indenizâçoes cabiveis forem superioÍes ao valor do pagamento evenlualmente devido pelo

Cmlrdatte m ContÍalado, além da pêÍda dêsse valor, a difeÍeTa será descontada da gâranlia píestada ou seÍà cobradâ

iudicialmeírte (aí1. 156, §8., da Lei no 14.'133, de 2021).

1 L4.3. Previamente ao êncaminhamento à cobrança iudicial, a mutta podeÍá ser íecolhida administralivamenle no prazo máximo de
10 (dez) dias, â mntar da data do ÍecdiÍnento da mmunicação enviada pela autoridadê compelente.

11.5. A aplicação das san@s redizâr-sêá em pÍocesso administrativo que asseguÍe o conlraditóÍio e a ampla delesa ao Clntralado
observaíldGse o proced mento previsto no câpü e parágraÍos do ,rt '158 da Lei n'14 133, de2021. para as penalidades de impedimento
de licilar e contratar ê de declaraÇão de inidoreidade para licilar cu conlratar.

a) a natureza e a gravidade da inlração cometidal
b) as peculiaridades dc caso concÍelci
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela pÍovieren pâra o Conlratanle;
e) a implanlaçã,o ou o aperfei@arnento de programa de intêgr dade conforme normas e orienlaçÕes dos órgãos de conlro e

11.7. Os atos previstos mmo infÍaçóes âdminislÍativas na Lei no 14.133, de 2021 cu ern outías r

AdministÍaçâo Pública que lamtÉm sejam lipificados como atos lesivos na Lei n. 12846, de 20
mnjuntamenle, nos mesTos autos, obseívados o rito procediÍnental e aulorldade m!.npetente deíinidos na

eis de lcilaçôes e contratos da
13, serão apurâdos e juigados

referida Ler iaí 159)

Chã Grande
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1'1.8. A personalidade juíidicá do Contratadc poderá seí desconsideraja sempre que utilizada com abuso do direilo para Íâcilita encobÍ,Í

ou dissimulaÍ a prát ca dos atos ilícilos prgvistos neste Ccnlrato ou para provocar coníusão patímonial, e nesse caso lodos os (ÍeilDs das

sanÉês aplicadas à pessoa lurídica sêrãJ estendidos aos sêus adminislradores e sócios ccm podeÍes de âdmin s:Íação a pessoa juridica

sucessoÍê ou à empÍesa do mesmo ramo @m relação de coligação lu conlÍole de ía'o ou ce direito com o Conlíalâdo obsen,ados, em

todos os casos, o cnntÍaditôric, a ampla dsfesa e a obr gatoriedade de análise juridica prévia (art. 160. da Lei r" 14 133, de 2021)

11.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (qulnze) diâs úteis conladc da dala de aplicação da sanÇáo, inÍormar e manter

atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas. parê Ír.s de publicidade no CadasÍc Nâcional de Empresas ln dôneas e

Suspnsas (Ceis) e no CadasÍo Nacjona de EmcÍesas Punidas (Cnepr, instituidos no àrnbilo dc Poder Execullvo FedeÍal (Arl. 161 da Lei

no 14.133, de 2021).

11.10. As sançóes de impêdimento de licitar e contralar e declaraÇão d': loidoneidade para llc lar ou contÍala' sâo passíveis de Íeabi itação

na íorma do arl. 163 dâ Lei n" 14.'13321

11.11.0s déXitos do mnfatado pâra cor a Administração contÍaianle, Íesullantes de ..ulla administrativa eiou indenizaçôes, nãr inscrilos

em divida aliva, pcdeíâo seÍ coínpensados, total ou parcialmente. com os cÍédilos devidos pelo reíeÍido ÔÍgào decoíenles deste mêsmo

mntrato ou de outÍos contráN administrativos que o contralado pcssua com o mesmo dgão oÍa mntralanle na forma da lnstruÇão

Normativa SEGESITE n"26, de '13 de abjlde 2022.

í2. CLAUSULA DÉC A SEGUIDA- 0A EXTII{çÂO CoNTRATUAL {âÍr. 92, XIX}

12.1. 0 contÍato seíá erünto quando ornpridas as obrigâÉes de ambas as parlês, ainda que isso ocoÍra antes do prazo eslipulado paÍa

tanlo.

12.2. Sê as obÍigaÉês nfu forem cumFridas no prazo estipula:o, a vigência Íicará pronogada alé a conclusão do obleto, caso em que

deverá a AdministÍação providenciar a Íeadequação do croncgrarna í)€do para o conlrâlo.

12.3. Ouãdo â n& corclusão do contra:o r€Íerida no item anter or decorreÍ de culpa dl mrrlÍatado

a) ficará ele mnsütuido em moÍa, sendGlhe aplicáveis as respeclivas sançoes admir istrativês; e

b) podcá a Adminisfaçâr optar pelâ extlnçâo do mntÍâto e, nesse caso, adotãrá a:i medidas adÍrilldas em ler para a contrnuidade

da oco.ção conbdual.

12.4. 0 contrdo poderá se{ eninlo ântes de cump das as obrigaqles nele eslipuladâs, ,)u antes do prazo nelê Íxado, por algum dos
molivos preyistos no ãli{p 137 da Lei no 14.13321. bêm como amigavelmenle, assegurados o contraditório e a ampla detesa

12.5. Nesta hiÉtese, aplicam-se tâmHm os aligos 138 e 139 da nesma Lei

12.6. A alteÍaçáo sociâl ou a modificacão da fnalidade ou da estnitura da eÍnpÍesa não enseiará a exlinÉo se não rêstringir sua
capaodade de concluiÍ o contrato.

12.6,1. Sê a opeíação imdicar mudança da pessoa jrÍídca mntratada, deverá ser foímâlizado lermo aditivo para alteÍação
sutleüva.

12.7. 0 termo de extinção, sempre que possivêl, será precedido:

'12.8. A exlinÇão do contrato não conÍguÍa óbice para o reconhecimentc do desequilibrio econômicojinanceiro. hipótese em que seÍá
mncedida indefliza@ por meio de terro indenizatôrio (art. 131, ,aÉ'!t, da Lei n o 14.133. oe 2021)

'12.9. O conlÍalo podeÍá sêr extinto caso se conslate que o mnlraiado mantém vncub Je nalureza lecnica mmercial. sionômicã,
financêira, tÍabalhista ou civil mm dirigenle do órgão ou entidadê contratanls ou com agênle público que tenha desempenhado Íunçào na
licitaçáo ou atue na flscalização ou na geslao do mnlralo. ou qLe deles seja cônjuge, coÍrpanherro ou paÍente em linha rela, colateral ou
por afinidade, até o terc€iío grau (art. 14, nciso lV, da Lei n." 14 133, de 2021)

13. CúUSULA OÉC|MA TERCETRA - OOTAÇÃO ORçA Êt{IÁRlA (arr. 92, V )

Chã Grande
tt4l lí1. fr+t*i.:lr+ai-l!l

13.1. As despesas decoÍrentgs da presênle contÍatação conÊrão à mnla de recursos :speciícos consignados no Oíçamenlo
exeícicio, na dotação abâixo discriminada: ií

!-\

sle

Av. sõo José. n" l0l. cenlro, chô Gron(e-iE. cEF 55.ó3ó-ooo I TeteÍonà: dt sssz-ttlo I cNpJ: I l.ol9.8oó/ooot-90
E.moil.ouyidorlo@clbgionde.pe-govir,l Slte w*w.thogronde.pe.gov.br 

I

a) Balanço dos eventcs mntratuars já cumpridos ou pêÍci:lmenle cumpÍldos
b) Relação dos pagamentos lá efetuados e ainda deyidos.
c) lndenizaçôes e mullas.
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ELETEMTo DÊ D€sPEsA

8032

8012
8012

10.311.1005 2 851

1C.312.1014 2 852

10.302.1014 2 852

3 3.90.30.00
3.3.90.30.00

3 3.90.30 00

VALoR 
^ 

ETPETflAR PoÊ

RS 3.731,68 (USF)

R$ 1 1 500 48 (Hospilal)

FS 1 334,M (Caps)

13.2. A dotaçfu Íêlaliva aos exercicios financeiros subsequentes seÍá ndicada aús aprovação da Lei Orçamenlaria respecliva € liberação

dos crédilos correspondentes, medianle apostilamenlo

11. cúusuLA DÉct AQUARTA- DOS CASOS OtflSSOS (aÍr.92, lll}

'14.'1, Os casos omissos serão decididos pelo contratanle, segundo as dispcsiçÕes contidas na Lei n" 14 133, de 2021, e demais normas

ledeÍais aplicáveis e, subsidiaíanêÍrle, segundo as disposiÉes contidãs na Lei no 8.078, de '990 - Codrgo de D€íesa do Conslmidor e
norm6 e princípios g€íâis dG contratos.

r5. cúusJlá DÉc A ounÍÍA - ALTERAçôÊ§

15.1. Evêntuais altâ"a@ contratuais reg€r-ssão pela disciplina dos êrls, 124eseguintesdaLein"14.133.de2021.

'15.2. O contÍatado é obÍigado a aceitar, nas nesmas condiçÕês contratuais, os acréscrmos o! supressões que se íizerem necessáÍros alé

o limite de 25% (ünte ê cinm por cento) do velor nicral alualizâdc do conlralo.

15.3. As altêÍa$€s contratuâis deverão ser promovidas med ante celebração dê lermo aditivo submelido à prévia âprovação da
consultoÍia juÍídica do míllíatante, saly(, nos casos de ju$mcada necessidade de antecipaçâo de seus eíeitos, hiúlese em que a

formaliz4áo do adilivo deverá ocorreÍ no píazc máximo de 1 (um) mês (art I32 da Lei n" 14 133, de 2021).

15.4. Regisitos que nâo caractêrizam dteração do contrato podem ser realizados por sinpes aposlila, disDensada a celebÍação de teÍmc
aditivo, na foÍma do ãrt. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

í6. ctÀrsulA DÉcüA sExrA- puBLlcAçÀo

16.1. lncumtirá ao coÍttratarte divulgar o presente instÍumento no Pcrtal Naclonal de Conlratações Púb|cas (PNCP), na forma pÍevrsla no
aí.94daLei 14.133, de 202'1, bem como no rêspectivo sitio oficial na nteÍnet, em atenção a, art 91.capul daLei n' 14 133 cle2021 e
ao art. 8", §?, da Lei n. 12.527,de2011, Ccan. f, §3", inciso V, do D€CÍelan.7 724 de2A12.

17. CúUSULA DÉCm §Éfr A- FORO (aÍr 92, §r.)

17.1. Fica eleito o Foío da CcmaÍca de Grayatá/PE para diÍimir os litígios que decoÍereÍn da execuÇâo deste Termo dê Contrai,l que não
puderem ser mmpostos pela conciliaçâo, coIl'orme âd 92, §1", da Lei n" 14 '133/21

,\ Châ E 10 de d€zembro 2024

NADJA SEVERO DA sILVA ÀGUA POTÁVEL ME

CONTRAIADA

'adk,*tJw l,t^ t.lt c
l{adlá Severo dâ Silva
cPF tf m3.850.55+88

-{^*- G ̂ *.*/ o t 1!/7 o.,n
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